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DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

AG.REG. NO AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUM-
PRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 317

(9)

ORIGEM : ADPF - 317 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : MARANHÃO
R E L ATO R : MIN. CELSO DE MELLO
AGTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO

E OUTRO(A/S)
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MA-

RANHÃO
AGDO.(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MA-

RANHÃO
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA

DO ESTADO DO MARANHÃO - SIND-
JUS/MA

A D V. ( A / S ) : PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS E OU-
TRO(A/S)

AM. CURIAE. : SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS DO GRU-
PO TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCA-
LIZAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA
DO ESTADO DO MARANHÃO - SINTAF

A D V. ( A / S ) : ANDREA KARLA SAMPAIO COELHO
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA

RECEITA ESTADUAL DO MARANHAO - SIN-
DAFTEMA

A D V. ( A / S ) : PEDRO DUAILIBE MASCARENHAS
AM. CURIAE. : SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTA-

DO DO MARANHÃO - SINPOL/MA
A D V. ( A / S ) : JOSÉ CAVALCANTE DE ALENCAR JUNIOR
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DA POLICIA TECNICO-CIEN-

TÍFICA DO MARANHÃO - APOTEC/MA
A D V. ( A / S ) : JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍ-

CIA CIVIL DO MARANHÃO- ADEPOL/MA
A D V. ( A / S ) : JOSÉ CAVALCANTE DE ALENCAR JUNIOR
AM. CURIAE. : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLI-

COS DO BRASIL - CSPB
A D V. ( A / S ) : DANIELLE DE OLIVEIRA XAVIER

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, negou provimento ao agravo regimental, vencido o Ministro
Marco Aurélio. Ausentes, justificadamente, os Ministros Cármen Lú-
cia e Luiz Fux. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewan-
dowski. Plenário, 03.03.2016.

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 354

(10)

ORIGEM : ADPF - 354 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS UNIVERSI-

DADES PARTICULARES - ANUP
A D V. ( A / S ) : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA
AGDO.(A/S) : MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, negou provimento ao agravo regimental. Ausentes, jus-
tificadamente, os Ministros Cármen Lúcia e Luiz Fux, e, neste jul-
gamento, o Ministro Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento o Mi-
nistro Ricardo Lewandowski. Plenário, 03.03.2016.

Secretaria Judiciária
MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA

Secretária

DECRETO No 8.689, DE 10 DE MARÇO DE 2016

Altera o Decreto no 8.668, de 11 de fevereiro de 2016, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Justiça.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 8.668, de 11 de fevereiro de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 9o Este Decreto entra em vigor no dia 5 de abril de 2016." (NR)

Art. 2o O Anexo II ao Decreto no 8.668, de 2016, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de março de 2016; 195o da Independência e 128o da República.

DILMA ROUSSEFF
Valdir Moysés Simão

ANEXO
(Anexo II ao Decreto no 8.668, de 11 de fevereiro de 2016)

ANEXO II

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES
DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA:

..........................................................................................................................................................................

COMISSÃO DE ANISTIA 1 Diretor 101.5
Gabinete 1 Chefe 101.4
Coordenação-Geral de Gestão Processual 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 1 Chefe 101.2
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação-Geral do Memorial da Anistia Política do Brasil 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADANIA 1 Secretário 101.6
1 Gerente de Projeto 101.4
1 Assessor 102.4

Gabinete 1 Chefe 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3

6 FG-3

DEPARTAMENTO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E COOPERAÇÃO
JURÍDICA INTERNACIONAL

1 Diretor 101.5

..............................................................................................................................................................." (NR)

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 500, DE 8 DE MARÇO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADO-
RIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi atri-
buída pelo art. 24 do Anexo ao Decreto nº 8.109, de 17 de setembro
de 2013, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, a
Norma de Execução e as Definições destinadas a orientar tecni-
camente os órgãos e entidades sujeitos ao Controle Interno do Poder
Executivo Federal sobre os procedimentos relacionados à prestação
de contas anual a ser apresentada ao Tribunal de Contas da União, na
forma prevista na Instrução Normativa TCU nº 63, de 01.09.2010 ou
norma que a substitua.

Art. 2º De conformidade com o disposto nos incisos I do art.
8º e II do art. 13 do Decreto n.º 3.591, de 06 de setembro de 2000,
compete à CGU, como Órgão Central do Sistema de Controle Interno
do Poder Executivo Federal, a orientação normativa e a supervisão
técnica dos órgãos que compõem o Sistema, e às Secretarias de Con-
trole Interno, no âmbito de suas jurisdições, bem como aos Assessores
Especiais de Controle Interno nos Ministérios, orientar os adminis-
tradores de bens e recursos públicos sobre a forma de prestar contas.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Revoga-se integralmente a Portaria CGU nº 522, de 04 de março de 2015.

CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR

ANEXO I

NORMA DE EXECUÇÃO

1 - DOS ASPECTOS GERAIS E DAS DEFINIÇÕES

1.1) Esta Norma de Execução tem por objetivo orientar tec-
nicamente órgãos e entidades sujeitos ao Controle Interno do Poder Exe-
cutivo Federal, nos termos da Instrução Normativa TCU nº 63/2010, ou
legislação que a substitua, e das normas complementares publicadas pelo
TCU, sobre os procedimentos relacionados à prestação de contas anual.

Presidência da República
.

Atos do Poder Executivo
.




